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                                           CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI-MIRIM

                                          Estado de São Paulo

ASSUNTO: Solicita ao Senhor Prefeito Arquiteto Carlos Nelson Bueno, para que seja oficiado ao Ministério do Trabalho, fiscalização no sentido de serem cumpridos os dispositivos do artigo 428 da Consolidação das Leis do Trabalho e subseqüentes, Lei Federal 10.097/2000 e Decreto 5.598/05 “Legislação sobre o menor aprendiz”.
DESPACHO:



SALA DAS SESSÕES____/____/_____

                              PRESIDENTE DA MESA

REQUERIMENTO N°     DE 2009.

SENHOR PRESIDENTE,

SENHORES VEREADORES,
                         Contrato de aprendizagem é o contrato de trabalho especial, ajustado por escrito e por prazo determinado, em que o empregador se compromete a assegurar ao maior de quatorze e menor de vinte e quatro anos, inscrito em programa de aprendizagem, formação técnico-profissional metódica, compatível com o seu desenvolvimento físico, moral e psicológico, e o aprendiz, a executar com zelo e diligência, as tarefas necessárias a essa formação.   

                      Destaca- se que o contrato de aprendizagem não poderá ser estipulado por mais de 2 (dois) anos.

 

                    A jornada de trabalho do aprendiz é de máximas 6 horas diárias, ficando vedado a prorrogação e a compensação de jornada, podendo chegar ao limite de 8 horas diárias desde que o aprendiz tenha completado o ensino fundamental, e se nelas forem computadas as horas destinadas à aprendizagem teórica. 
                   Os estabelecimentos (Empresas) de qualquer natureza são obrigados a empregar e matricular nos cursos dos Serviços Nacionais de Aprendizagem (SESI, SENAI, SENAC, etc) número de aprendizes equivalente a 5% (cinco por cento), no mínimo, e 15% (quinze por cento), no máximo, dos trabalhadores existentes em cada estabelecimento, cujas funções demandem formação profissional.  

                 Para a definição das funções que demandem formação profissional, deverá ser considerada a Classificação Brasileira de Ocupações (CBO), elaborada pelo Ministério do Trabalho e Emprego.

        A contratação de aprendizes deverá atender, prioritariamente, aos adolescentes entre quatorze e dezoito anos, exceto quando: I - as atividades práticas da aprendizagem ocorrerem no interior do estabelecimento, sujeitando os aprendizes à insalubridade ou à periculosidade, sem que se possa elidir o risco ou realizá-las integralmente em ambiente simulado.
               Diante do exposto, Requeiro à Mesa, na Forma Regimental de Estilo após ouvido o Douto Plenário, que seja oficiado ao Ministério do 
Trabalho, para que procedam a fiscalização no sentido de serem cumpridos os artigos 428 e subseqüentes da Consolidação das Leis do Trabalho e Lei Federal 10.097/2000 e Decreto 5.598/2005 “Legislação sobre Menor Aprendiz”(leis anexas no doc.), fazendo com que desta forma as Empresas cumpram o que dispõe estas leis acima citadas.

                    E ainda que seja oficiada a Associação Comercial e Industrial de Mogi Mirim, para que a mesma estude medidas de incentivo e divulgação da Legislação sobre o menor aprendiz, as Empresas instaladas em nossa cidade, com o objetivo facilitar a inserção dos jovens no mercado de trabalho e incentivar a qualificação profissional, principalmente nos momentos de crise financeira em que estamos vivendo. 
Sala das Sessões “Vereador Santo Rotolli”, aos 13 de março de 2009.

VEREADORA DRA. MARIA ALICE FERNANDES MOSTARDINHA 
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